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			Advertência


			As citações bíblicas constantes da presente tradução foram transcritas da edição da Bíblia Sagrada da Difusora Bíblica que pode ser consultada em http://www.paroquias.org/jump.php?did=13.


		


	

		

			 


			ABREVIATURAS


			a.C. – antes de Cristo


			cf. – confrontar


			Compêndio – Compêndio do Catecismo da Igreja Católica


			d.C. – depois de Cristo


			DH – Heinrich Denzinger/Peter Hünernann, Enchiridion Symbolorum Definitionum et Declarationum de Rebus Fidei et Morum, Barcelona, Herder, 1999.


			EV – Enchiridion Vaticanum, Bolonha, Dehoniane, 1981-2009, 24 vols.


			GS – constituição pastoral Gaudium et Spes, do Concílio Vaticano II


			n.º – número


		


	

		

			 


			Apresentação


			Há hoje muitos cristãos que têm o desejo de conhecer melhor a sua fé. São pessoas cuja vida decorre frequentemente numa sociedade que promove modelos existenciais alternativos, quando não mesmo contrários à visão cristã do mundo, e esta disparidade suscita uma exigência de aprofundamento da fé que professam. É certo que existe atualmente uma abundância de publicações de divulgação precisamente com esta finalidade; mas a maior parte dessas publicações está preocupada sobretudo com os desafios e as grandes questões que a cultura coloca aos crentes, o que significa que não propõe uma visão sistemática da fé cristã. A missão de apresentar essa visão sistemática está, em geral, a cargo dos manuais e das obras especializadas em teologia; mas, dada a complexidade da ciência teológica, esses textos raramente são acessíveis a pessoas sem a correspondente e adequada preparação.


			Este livro resulta do desejo de aproximar as conclusões da ciência teológica do cristão comum; o objetivo é apresentar a pessoa e a obra de Jesus Cristo de um modo breve e simples, evitando as questões mais técnicas e complexas – ou, pelo menos, apresentando-as de maneira simples. A perspetiva é a de um «curso breve de formação teológica», com o propósito de entrelaçar os dados essenciais da fé com sugestões e exemplos úteis que permitam compreender a sugestiva figura de Jesus. Pensando num público-alvo de leitores não especializados que raramente dispõem de muito tempo, tentámos priorizar a comodidade da leitura, tão necessária numa matéria difícil e complexa como aquela que vamos abordar. Por esse motivo, decidimos evitar as notas de rodapé, que seriam imprescindíveis em qualquer manual ou obra de especialidade: não nos preocupámos em referenciar as nossas afirmações, exceto quando se trata de citações diretas.


			Dividimos o tema por seis capítulos; nos três primeiros, apresentamos os aspetos mais importantes da Sagrada Escritura e da formação da doutrina sobre Jesus, e nos três últimos fazemos uma exposição mais sistemática dos mesmos. No primeiro capítulo, esboçamos um perfil histórico da figura de Jesus com base nos progressos da investigação bíblica dos últimos anos. No segundo, expomos as principais afirmações sobre Jesus que se encontram no Novo Testamento. O terceiro capítulo, dedicado à apresentação de Jesus na história do dogma, analisa os debates dos concílios ecuménicos da Igreja da Antiguidade e as principais posições teológicas que contribuíram para a formação da doutrina sobre Jesus Cristo. O quarto capítulo é dedicado à pessoa de Jesus: quem é, e como é que a divindade e a humanidade se entrelaçam n’Ele; este capítulo trata igualmente as questões relativas ao conhecimento e à liberdade humana de Cristo. No quinto capítulo, estudamos a obra salvadora de Jesus, analisando a sua finalidade e a maneira como é levada a cabo nos diversos momentos da sua vida. Por último, no capítulo sexto, que tem um carácter conclusivo, descrevemos os benefícios da salvação que o Senhor obteve para os homens com a sua vida e com a sua Páscoa.


			A pessoa e a história de Jesus são um mistério grandioso e difícil de explorar; para poder torná-lo mais acessível, recorri ocasionalmente a imagens, exemplos e analogias; por vezes, tive de fazer escolhas, optando pelo caminho mais acessível para a exposição do tema; e fui seletivo – pareceu-me que era imprescindível – relativamente àquilo que convinha incluir no livro. Por todos estes motivos, o leitor especializado poderá considerar que algumas exposições, mas também algumas omissões, são discutíveis. Peço desde já desculpa pelas limitações que sejam eventualmente detetadas; e espero e desejo que, apesar delas, este trabalho possa contribuir para promover uma fé mais douta e um amor mais ardente a Jesus, o Filho de Deus Salvador.


		


	

		

			I.


			JESUS NO CONTEXTO DA HISTÓRIA DA SALVAÇÃO


			1. ISRAEL E A PLENITUDE DOS TEMPOS


			A história da salvação


			«A Deus jamais alguém O viu. O Filho Unigénito, […] foi Ele quem O deu a conhecer» (Jo 1, 18). Para poder revelar-Se, Deus teve de Se adaptar à nossa linguagem e à nossa capacidade de compreensão. Para isso, começou a falar à humanidade e a realizar obras de salvação desde tempos muito antigos, fazendo numerosas alianças com os homens e manifestando a sua salvação a Israel, o povo que havia escolhido, e apresentando-Se como um Deus santo e misericordioso. Este conjunto de palavras e acontecimentos através dos quais Deus Se revela aos homens é aquilo a que se chama a história da salvação.


			Salvação e história de Israel


			No período anterior a Cristo, o centro desta história é a epopeia de Israel, que está aliás intimamente ligada à vinda de Jesus. Após o pacto que Deus fez com Moisés no monte Sinai, os israelitas peregrinaram pelo deserto durante quarenta anos, até entrarem na Terra Prometida. Uma vez aí chegados, Israel organizou-se como povo. Passado um primeiro período teocrático, em que a função real era exercida pelo próprio Deus, Israel evidenciou o desejo de ter uma organização política estável, o que levou o povo a solicitar a Deus um rei que o representasse.


			Deus acedeu a este pedido, dando início à dinastia real, inaugurada por Saul. O sucessor de Saul, David, conquistou Jerusalém, que estabeleceu como capital do seu reino; foi a David que Deus prometeu um sucessor que haveria de ocupar o trono de Israel para sempre. Salomão, filho de David, procedeu à construção do Templo, entendido como morada de Deus no meio do seu povo.


			Pouco depois da morte de Salomão, Israel foi dividido em dois reinos: o reino do Norte, com a capital na Samaria, que manteve o nome de Israel; e o reino do Sul, designado como reino de Judá, que manteve Jerusalém como sua capital. Embora os dois reinos tenham tido percursos políticos distintos nos séculos seguintes, ambos conheceram uma decadência notória em termos de espiritualidade e dedicação a Deus. Por este motivo, a partir do século VIII a.C., os profetas começaram a anunciar um grande castigo divino, que consistiria numa derrota militar, com deportação do povo. E de facto, em 722 a.C., os assírios tomaram como prisioneiros e procederam à deportação de quase todos os habitantes do reino de Israel; mais adiante, em 587 a.C., o reino de Judá sofreu a mesma sorte, caindo nas mãos dos babilónios: Jerusalém foi arrasada, o Templo foi destruído e uma grande parte da população foi deportada.


			A deportação de Judá não foi excessivamente prolongada; de facto, meio século depois, os deportados tinham recuperado uma certa autonomia, que lhes permitiu reconstituir o Templo, embora sem a Arca da Aliança e os restantes objetos sagrados, que haviam sido roubados pelos vencedores. 


			Alguns séculos depois, teve lugar uma nova crise: Antíoco IV (século II a.C.) profanou o Templo reconstruído e promulgou leis antijudaicas. Estas medidas desencadearam a revolta dos macabeus, que foi bem-sucedida: o Templo voltou a ser consagrado e o povo teve nova dinastia real, a dos asmoneus. Com o advento do domínio romano, a dinastia asmoneia foi autorizada a continuar a exercer algumas das suas funções e um dos seus membros, Herodes, o Grande, conseguiu até ampliar e ornamentar o Templo. Para muitos israelitas, contudo, este conjunto de acontecimentos confirmava a convicção de que os numerosos pecados do povo haviam quebrado a aliança com Deus, que se tornara obsoleta; era necessário, pois, um novo pacto. O próprio Deus realizaria esta expectativa nos tempos do Messias, que teria a missão de reconstruir o seu reino e de lhe conferir uma estabilidade eterna.


			A situação de Israel no tempo de Jesus


			Dado este contexto, compreendemos que o período da vinda de Cristo seja caracterizado por uma grande expectativa messiânica. Com efeito, esperava-se que o Messias, sucessor de David no trono real, instaurasse a nova e definitiva aliança que havia sido anunciada pelos grandes profetas: Isaías, Jeremias e Ezequiel. O Messias daria início a um tempo novo, em que o povo, finalmente livre do jugo da escravidão, poderia viver em paz, respeitando os mandamentos de Deus.


			Mas as opiniões quanto à forma como esses acontecimentos teriam lugar eram divergentes. Assim, por exemplo, os fariseus, rigorosos observantes da Lei e especialistas nas Escrituras, tinham rejeitado a dinastia asmoneia (que consideravam ilegítima, por não se tratar de uma dinastia davídica), desprezavam Herodes e punham a sua fé no Messias futuro, embora não lhes parecesse que a sua vinda estivesse iminente. Era deste ambiente que procediam os zelotes, radicais independentistas que, ao tempo do nascimento de Jesus, tentaram promover uma revolução contra Roma protagonizada por Judas, o Galileu; os zelotes tinham a convicção de que os tempos messiânicos seriam uma consequência do esforço militar e religioso do povo. Entre as classes dirigentes de Israel, contavam-se os saduceus, homens abastados, continuadores da linhagem asmoneia e próximos do poder romano; os saduceus apenas aceitavam os principais livros da Escritura, tinham uma piedade centrada nos sacrifícios e no culto do Templo, e era das suas fações que provinham os sumos sacerdotes. A par destes grupos, havia ainda os essénios, tenazes opositores ao culto do Templo, por considerarem que a classe sacerdotal judaica do seu tempo era uma classe indigna; os essénios, que se davam bem com os zelotes, tinham uma vida austera e consideravam que a sua comunidade era o único e autêntico povo fiel a Deus.


			Outro fator que alimentava a esperança do Messias na época da vinda de Jesus ao mundo era a profusão de escritos religiosos. De facto, a literatura profética do Antigo Testamento (embora fosse desvalorizada pelos saduceus) incluía muitas referências aos futuros tempos messiânicos; e, durante o período do segundo Templo (isto é, a partir do século V a.C.), floresceram outras formas de literatura que tentavam dar resposta à questão da salvação de Israel e da maneira como ela se concretizaria: circulavam numerosos escritos apocalípticos, descrevendo com símbolos e imagens os acontecimentos finais, em que Deus introduziria ordem no mundo e justificaria o seu povo; esses textos referiam frequentemente uma figura, humana ou celeste, que seria previamente enviada a anunciar o juízo de Deus. Também não faltava uma literatura mais histórica, que tinha como finalidade alimentar os ideais nacionalistas através da memória das grandes proezas dos macabeus, que haviam derrotado os inimigos, fundado a dinastia asmoneia e suscitado entre o povo a esperança da plena restauração de Israel.


			2. A FIGURA HISTÓRICA DE JESUS


			Contexto histórico


			Acabámos de descrever as coordenadas históricas da missão de Jesus. Não há razões para duvidar da historicidade de Jesus e dos principais acontecimentos da sua vida neste mundo. São Lucas situa o nascimento de Jesus, da Virgem Maria, durante o reinado de Herodes, o Grande, quando César Augusto era imperador romano e Quirino era governador na Síria. Cerca de trinta anos mais tarde, Jesus dá início à sua atividade pública; nessa altura, o imperador é Tibério, a Judeia é governada por Pôncio Pilatos, e Anás e Caifás são, um após o outro, os sumos sacerdotes. As referências extrabíblicas, nomeadamente de historiadores gregos e romanos dos séculos I e II d.C. (Flávio Josefo e Tácito, entre outros), confirmam amplamente que Jesus existiu de facto, e que viveu e morreu na Palestina do século I.


			No livro dos Atos dos Apóstolos, encontramos um breve resumo da atividade de Jesus, enunciado pelo apóstolo Pedro: «Sabeis o que ocorreu em toda a Judeia, a começar pela Galileia, depois do batismo que João pregou: como Deus ungiu com o Espírito Santo e com o poder a Jesus de Nazaré, o qual andou de lugar em lugar, fazendo o bem e curando todos os que eram oprimidos pelo diabo, porque Deus estava com Ele. E nós somos testemunhas do que Ele fez no país dos judeus e em Jerusalém. A Ele, que mataram, suspendendo-O de um madeiro, Deus ressuscitou-O ao terceiro dia, e permitiu-Lhe manifestar-Se, não a todo o povo, mas às testemunhas anteriormente designadas por Deus, a nós, que comemos e bebemos com Ele, depois da sua ressurreição dos mortos» (At 10, 37-41). Esta síntese relaciona o início da atividade de Jesus com a figura de João Batista, situando-a nesse período; refere o seu ministério de taumaturgo e libertador do diabo; e, por último, fala da sua Páscoa, incluindo a Cruz e a Ressurreição. Vamos agora concentrar-nos em toda esta atividade de Jesus.


			Os primórdios da missão de Jesus


			A atividade pública de Jesus começa com o seu Batismo no Jordão, por João Batista, um acontecimento que está, de uma maneira ou de outra, presente nos quatro evangelhos. Trata-se, manifestamente, de um acontecimento histórico, pois nenhum cristão se teria atrevido a inventar um episódio em que Jesus, apresentando-Se como pecador, Se submete à autoridade de outro homem, mesmo tratando-se de um profeta de grande importância, como é João Batista.


			Percebemos qual é a dificuldade da cena pelas palavras do evangelista São Mateus. De facto, quando Jesus pede para ser batizado, João Batista replica: «Eu é que tenho necessidade de ser batizado por ti, e Tu vens a mim?» (Mt 3, 14). Os evangelhos destacaram este episódio com o objetivo de ressaltar a entrada ativa de Jesus na história religiosa de Israel, uma história que estava, em certa medida, a chegar ao seu termo com o ministério de João Batista; com efeito, João reivindicava para si a missão, indubitavelmente singular, de precursor do Messias, tal como indicavam as palavras do profeta Isaías: «Uma voz grita: “Preparai no deserto o caminho do Senhor, aplanai na estepe uma estrada para o nosso Deus”» (40, 3).


			Vestindo um traje de pelo de camelo e com um cinto de couro à cintura, João recordava a quantos o viam a figura do profeta Elias, que também era «um homem vestido de peles, que trazia um cinto de couro em volta dos rins» (2Re 1, 8). João pretendia preparar o povo para a chegada do Messias com a conversão e a penitência, razão pela qual acompanhava a sua pregação com uma ação de duplo simbolismo: o Batismo de imersão, sinal de purificação moral, e o local onde o praticava, o rio Jordão, o mesmo rio que Israel tinha tido de atravessar para entrar na Terra Prometida. Relacionando o seu ministério com o do Batista, Jesus mostrava, desde o primeiro momento, a orientação geral da sua própria missão: operar a santidade e a justiça entre os homens, na presença de Deus.


			A proclamação do Reino


			O Batismo de Jesus assinalou o momento da separação dos laços familiares e da inauguração da atividade messiânica. A experiência do Espírito Santo que Jesus teve naquela ocasião fê-l’O perceber que havia chegado a altura de dar início à sua vida pública; começou, pois, a percorrer cidades e aldeias, pregando o Reino de Deus. O Evangelho de São Mateus deixou-nos um elegante resumo desta atividade de Jesus: «Começou a percorrer toda a Galileia, ensinando nas sinagogas, proclamando o Evangelho do Reino e curando entre o povo todas as doenças e enfermidades» (4, 23). Talvez nos pareça surpreendente que Jesus Se refira ao Reino de Deus, bem como ao Reino dos Céus; mas o mesmo não se pode dizer dos seus contemporâneos, para os quais era uma evidência que os homens tinham obrigação de se submeter ao Deus santo e cheio de majestade, e de Lhe obedecer. O Reino de Deus sobre Israel e sobre toda a Terra incluía o governo efetivo de Deus sobre o povo, mas também o pleno cumprimento da aliança que Israel não tinha sabido acatar cabalmente até então, mas que encontraria a sua realização plena na época do Messias.


			Tudo isto implicava, de modo natural e de acordo com esta mentalidade, a renovação da aspiração à plena independência política de Israel e ao seu domínio sobre o resto das nações. Deus haveria de governar o mundo através de Israel; reinava a esperança de que as calamidades do tempo presente dessem lugar a um período novo, venturoso e cheio de bênçãos divinas, em que a salvação se teria finalmente realizado. Quando Jesus anuncia o Evangelho do Reino, é todo este horizonte de pensamento que os seus ouvintes evocam.


			Como entende Jesus o Reino de Deus? A oração do Pai-Nosso apresenta alguns elementos interpretativos. O primeiro é o desejo de que o nome de Deus seja santificado e que, assim como a vontade de Deus é feita no Céu, assim também o seja na Terra – que esta seja uma terra dócil aos desígnios de Deus! Tal situação não será alcançada em consequência do esforço humano, pois é obra da graça de Deus; é por isso que Jesus fala da vinda do Reino: o Reino vem de Deus, que dá ao homem a graça da fé e da conversão. E também é Deus quem dá o pão de cada dia, quem perdoa as ofensas, quem livra da tentação e do diabo, que são tudo aspetos da mesma ideia: a justiça e a paz de Deus, presentes no coração do homem e do povo. Estes elementos também nos permitem perceber que Jesus não interpreta o Reino em termos políticos. É que Jesus não era um zelote; a seus olhos, o advento do Reino não se identificava com o combate político-militar, mas consistia, antes de mais, na ação transcendente do Pai.


			O segundo elemento interpretativo da ideia que Jesus tem do Reino é o facto de nos apresentar Deus como Senhor. Jesus fala sobretudo do «Pai», uma palavra que ocorre mais de cento e setenta vezes nos seus lábios quando faz referência a Deus. Este modo de referir Deus não era comum na tradição judaica (nas raras ocasiões em que se falava de Deus como Pai, o referente era o povo no seu conjunto); ainda menos comum era a forma íntima como Jesus Se referia ao Pai, nomeadamente com o termo «Abbá» («paizinho, papá»). Jesus revelava assim que Deus é um Pai misericordioso, que olha para os homens, em especial os pecadores, com um amor sem limites; e, ao fazê-lo, distanciava-Se da pregação do Batista, que chamava a atenção para a «cólera que está para vir» (Mt 3, 7). Pelo contrário, Jesus apresenta Deus como um Pai disposto a perdoar e a ouvir, um Pai que Se interessa pelas necessidades dos filhos, desejoso de reunir as «ovelhas perdidas da casa de Israel» (Mt 15, 24). Esta imagem paternal de Deus era o fundamento das implicações éticas e morais da mensagem de Jesus sobre o Reino: a metanoia (conversão) que Ele pregava tinha como finalidade dispor os homens para o acolhimento da proposta divina da salvação; o perdão dos irmãos era necessário para se poder receber o perdão do Céu; a caridade com o próximo tentava refletir a generosidade divina no mundo; e assim sucessivamente.


			Falta referir um último aspeto. Os profetas tinham vislumbrado o Reino com um sentido futuro, como algo que haveria de chegar em determinado momento. Os contemporâneos de Jesus também esperavam um Reino que viria um dia, embora alguns fizessem tudo o que estava ao seu alcance para criar as condições propícias a esse advento. Pelo contrário, quando fala do Reino, Jesus refere-Se a uma realidade já presente: «Completou-se o tempo e o Reino de Deus está próximo» (Mc 1, 15); e, noutra ocasião: «O Reino de Deus está entre vós» (Lc 17, 21), querendo dar a entender que tinha chegado a hora e que o Reino de Deus já estava a realizar-se – estava tão próximo que se podia dizer que estava presente entre os discípulos. Mas esta ideia coloca um problema: como era possível que o Reino tivesse chegado se o mal não tinha desaparecido, se Satanás continuava a operar no mundo? Jesus responde a esta pergunta com a parábola do trigo e da cizânia, que permanecem juntas até ao tempo da ceifa. Esta parábola pretende apontar a existência de duas dimensões do Reino: uma dimensão no tempo presente, durante o qual o Reino cresce de modo escondido e humilde; e uma dimensão futura, no final dos tempos, em que o Reino se realizará em plenitude pelo poder de Deus. O Reino já está presente, mas ainda tem de aguardar a sua maturação última e definitiva.


			Os milagres de Jesus


			A pregação de Jesus foi acompanhada por milagres, um facto que não colocava especiais problemas à mentalidade judaica; os israelitas não estranhavam os milagres, porque eles correspondiam à sua visão específica do mundo. Isto ficava a dever-se, em parte, ao facto de, à época, se não conhecerem outras explicações para muitos fenómenos, que eram, por isso, facilmente atribuídos à ação de Deus ou de outras entidades sobre-humanas; mas também era condizente com a religiosidade da época, propensa a pedir a Deus tudo quanto ultrapassasse as capacidades humanas. Assim, por exemplo, havia numerosos relatos de judeus piedosos que tinham operado curas milagrosas; e o mesmo se passava no mundo greco-romano, onde as narrativas de milagres eram recorrentes. Tendo em conta que Jesus pregava o advento da soberania de Deus sobre o mundo, não era de estranhar, pois, que a sua pregação fosse confirmada por milagres, que eram o sinal de que a sua atividade tinha origem em Deus. Os evangelhos registam, efetivamente, muitos milagres realizados por Jesus, a ponto de eles ocuparem metade do espaço dedicado à vida pública de Cristo; trata-se principalmente de curas e exorcismos, que estão de acordo com a natureza do Reino que Jesus pregava, um Reino que era incompatível com as obras de Satanás. Ainda assim, Jesus fez muitos milagres de outro tipo, como o da multiplicação dos pães e o de Caná da Galileia.


			Não é difícil deduzir da leitura dos evangelhos que Jesus tinha fama de fazer milagres e que as pessoas acreditavam que Ele tinha poder para tal. De facto, quando foi a Nazaré, que era a sua cidade, os seus conterrâneos esperavam que realizasse algum prodígio; e o mesmo sucedeu quando Pilatos O remeteu para o rei Herodes: tendo ouvido falar das obras portentosas de Jesus, Herodes desejava assistir pessoalmente a uma dessas maravilhas. A fama de taumaturgo precedia Jesus em toda a parte, atraindo as multidões. Nem sequer os seus inimigos punham em causa os seus milagres; quando muito, censuravam-Lhe o facto de os fazer em dia de sábado, achando que eram fruto de magia ou inspirados por Satanás. Por seu turno, Jesus lamentava que, tendo visto grandes milagres, eles não se mostrassem dispostos a ouvi-l’O: «Ai de ti, Corozaim! Ai de ti, Betsaida! Porque, se os milagres realizados entre vós tivessem sido feitos em Tiro e em Sídon, de há muito se teriam convertido, vestindo-se de saco e com cinza» (Mt 11, 21).


			Em geral, contudo, os milagres de Jesus integram-se de forma natural nos relatos evangélicos, de tal maneira que, sem eles, grande parte dos evangelhos perderia o seu sentido; não são, pois, elementos acessórios da sua atividade, mas pertencem ao núcleo da mesma. Jesus não Se limitava a pregar; as suas parábolas descreviam por meio de símbolos e imagens aquilo que Ele pregava, e essa mensagem tornava-se operacional com os milagres. A vida de Jesus era uma encarnação da sua pregação; mais especificamente, as suas obras milagrosas eram indícios da presença do Reino, isto é, de que a ação soberana de Deus comunicava uma salvação eficaz através do seu ministério. Por seu turno, essas obras levavam a perguntar quem era Jesus, quem era aquela Pessoa capaz de operar tão grandes maravilhas, ainda mais porque as realizava em nome próprio, como ficou patente quando perdoou os pecados a um paralítico antes de o curar. De tudo o que fica dito, podemos concluir que os milagres pertencem à figura de Jesus, e que o seu valor histórico em nada é inferior ao da sua pregação. Com efeito, as palavras e as obras de Jesus formam um tecido unificado; se tentarmos separá-las ou eliminar uma parte delas, o que obtemos é «outro» Jesus, perdendo assim a relação com o Jesus dos evangelhos.


			A reivindicação de Cristo e o seu fundamento


			O que queria Jesus obter com a sua atividade? Qual era o seu objetivo? E porque sentia a responsabilidade de pregar o advento da salvação? É a estas perguntas que vamos agora tentar responder, na medida do possível. Podemos aproximar-nos das intenções de Cristo observando a forma como os apóstolos as entendiam. Assim, por exemplo, quando, após a Ressurreição, Jesus está prestes a subir ao Céu, os discípulos perguntam-Lhe: «Senhor, é agora que vais restaurar o Reino de Israel?» (At 1, 6); continuavam convencidos, tal como a maioria dos judeus do seu tempo, de que a missão de Jesus consistia, antes de mais, em restabelecer o governo de Deus sobre Israel e o governo de Israel sobre as restantes nações. Jesus não nega que essa seja a sua intenção, mas responde-lhes que não lhes compete conhecer os tempos do projeto do Pai. Encontramos uma afirmação semelhante no discurso de São Tiago aos seus companheiros em Jerusalém. Os apóstolos tinham-se reunido para discutir o facto de os gentios – homens e mulheres que não pertenciam ao povo eleito – serem batizados, passando assim a pertencer à Igreja: como é que isso podia ser? Não estariam com isso a equiparar os gentios aos judeus? E isso não seria o mesmo que rasgar as promessas que Deus tinha feito a Israel? Tiago responde a estas perguntas explicando que esse era precisamente o projeto de Deus, anunciado pelos profetas muitos séculos antes; e cita um texto do profeta Amós, com um belo resumo do objetivo de Deus: «Depois disto, hei de voltar a reconstruir a tenda de David, que estava caída; reconstruirei as suas ruínas e erguê-la-ei de novo, a fim de que o resto dos homens procure o Senhor, bem como todos os povos que foram consagrados ao meu nome» (At 15, 16-17). Argumenta São Tiago que foi precisamente isto que Deus fez: reconstruir o povo de Israel, que havia sido deposto por causa das suas infidelidades, e chamar os restantes povos à sua graça por meio do Israel renovado, isto é, por meio dos apóstolos e dos discípulos.


			Podemos então supor que Jesus entendia a sua missão nos termos que acabamos de descrever: que queria levar a cabo a restauração de Israel e, ao mesmo tempo, abrir o caminho da salvação a todos os povos. Ainda assim, temos de introduzir aqui algumas especificações: em primeiro lugar, Jesus não entendia esta restauração como um regresso ao passado, a uma presumível idade de ouro da história de Israel; também não era este o sentido das profecias, uma vez que elas anunciavam o estabelecimento definitivo do Reino, de um Reino que não voltaria a ser afetado por nenhuma calamidade.


			Era este o Reino de que Jesus falava, um Reino «escatológico», ou seja, definitivo, um Reino instaurado por Deus, e que não teria fim. Este Reino tinha sido apresentado numa das visões proféticas do livro de Daniel, na qual o profeta contempla diversos animais selvagens que lhe vão aparecendo sucessivamente, alguns deles aterradores; depois, aparece um trono no céu, e nele está sentado um ancião de rosto esplendoroso; e, por último, a cena derradeira: «Contemplando sempre a visão noturna, vi aproximar-se, sobre as nuvens do céu, um ser semelhante a um filho de homem. Avançou até ao Ancião, diante do qual o conduziram. Foram-lhe dadas as soberanias, a glória e a realeza. Todos os povos, todas as nações e as gentes de todas as línguas o serviram. O seu império é um império eterno que não passará jamais, e o seu reino nunca será destruído» (Dn 7, 13-14). O ancião que está sentado no trono representa indubitavelmente Deus (cf. Dn 7, 9-10), diante de quem vão passando os impérios que se sucedem na história humana, representados pelos animais selvagens, até que chega o momento escolhido para Israel. Esse é o momento definitivo, que não passará. É provável que Jesus tivesse bem presentes estes textos de Daniel, e que estivesse a referir-Se a eles ao afirmar que o tempo se tinha cumprido, mas também ao atribuir a Si próprio – e com frequência – o título de «Filho do Homem».


			Quando pregava o advento do Reino, Jesus não pretendia indicar que tivesse chegado o final dos tempos, embora esta tenha sido a interpretação de alguns exegetas, como se Jesus tivesse querido anunciar a iminente chegada do fim do mundo, isto é, do juízo universal, acompanhado de uma catástrofe cósmica. É certo que Jesus Se referiu por vezes ao juízo universal ao falar do fim do mundo, mas não o fez com a intenção de precisar quando teriam lugar esses acontecimentos. Pelo contrário, logo no princípio do seu ministério, escolheu especialmente doze homens para serem as colunas do novo Israel, do Reino restaurado; ora, esta escolha não teria sentido se Jesus achasse que o fim do mundo estava iminente. Pelo contrário, assim como o antigo Israel tinha sido fundado sobre doze tribos (os doze filhos de Jacob), assim também o novo Israel deveria ser fundado sobre doze discípulos fiéis à palavra de Jesus, que teriam a missão de pregar ao mundo o anúncio do novo Reino, a fim de que todos os homens e mulheres nele pudessem entrar. São Tiago não estava enganado ao afirmar que Israel tinha sido efetivamente restaurado, e aberto às nações.


			O segundo aspeto a precisar é o papel do próprio Jesus neste Reino. Assim, de acordo com numerosas profecias, a restauração competia ao Messias de Israel, isto é, a uma personagem «ungida» (é este o significado da palavra hebraica «messias») por Deus para cumprir esta missão e herdar o Reino. Foi precisamente isso que Jesus fez, embora de forma peculiar. Ele não deu início à sua missão comunicando aos discípulos: «Eu sou o Messias»; preferiu deixar que as suas palavras e as suas obras mostrassem que o era. Assim, quando o Batista manda alguns discípulos seus ir perguntar a Jesus se Ele era efetivamente o Messias, Jesus responde: «Ide contar a João o que vedes e ouvis: os cegos veem e os coxos andam, os leprosos ficam limpos e os surdos ouvem, os mortos ressuscitam e a boa nova é anunciada aos pobres. E bem-aventurado aquele que não encontra em Mim ocasião de escândalo» (Mt 11, 4-6).


			Mais ainda, Jesus mostrou o que era o Reino vivendo-o na primeira pessoa: Ele próprio encarnou o Reino, e foi assim que o levou aos homens. Com efeito, Jesus viveu de modo radical o amor a Deus e o amor ao próximo, em especial aos necessitados e aos pecadores, que pregava; de tal maneira que, para compreender o que era o Reino, bastava observar o comportamento de Jesus, a sua praxis quotidiana.


			Tendo em conta estes aspetos, não surpreende que Jesus tenha unido o Reino à sua Pessoa. Com efeito, Jesus não Se limita a exigir que os seus discípulos aceitem a sua mensagem também lhes pede que sigam o mesmo caminho que Ele seguiu, o caminho da oração e da intimidade com o Pai, um caminho de completo abandono à vontade divina, vivido na fé e na esperança, um caminho de total serviço ao próximo, um caminho de doação generosa e de sacrifício. É assim que se realiza a soberania de Deus no mundo! É isto o Reino! Para os discípulos, cumprir a vontade do Pai equivalia, pois, a ouvir as palavras de Jesus e a abraçar o modelo de vida que Ele propunha. O Reino tornava-se presente na praxis quotidiana da vida do Mestre, nas suas palavras e nos seus milagres. Mas não só: Jesus apresentava-Se a Si próprio como indispensável para o Reino; basta pensar em declarações como «Quem amar o pai ou a mãe mais do que a Mim não é digno de Mim» (Mt 10, 37) e «Quem perder a sua vida por causa de Mim e do Evangelho há de salvá-la» (Mc 8, 35) para perceber claramente a centralidade da sua Pessoa na salvação. Jesus explica ao jovem rico que, para entrar no Reino, é preciso deixar todas as coisas e segui-l’O.


			Mas como podiam os discípulos aceitar estas pretensões? E que autoridade atribuía Jesus a Si mesmo? Aos olhos dos discípulos, a grandeza de Jesus parecia não ter limites. É certo que Ele não falava da sua grandeza pessoal, mas o que dizia e fazia punha essa grandeza em evidência; assim, por exemplo, permitia-Se reformar a Lei divina com base na sua autoridade pessoal: «Ouvistes o que foi dito aos antigos […]; Eu, porém, digo-vos» (Mt 5, 21). Deus era o autor da Lei, que tinha sido entregue a Moisés, e Jesus permitia-Se reformá-la – como Se atrevia a fazer semelhante coisa?


			A liberdade com que Jesus Se comportava em relação ao descanso sabático e às normas da pureza ritual apontava no mesmo sentido; até Se atrevia a perdoar os pecados, causando escândalo entre os ouvintes, que perguntavam uns aos outros, e com razão: «Quem pode perdoar pecados senão Deus?» (Mc 2, 7). Jesus, porém, insistia: «O Filho do Homem tem na Terra poder para perdoar os pecados» (Mc 2, 10), comportando-Se como quem desempenha, na Terra, o papel do próprio Deus, como um embaixador dotado de plenos poderes. Nenhuma das grandes personagens de Israel podia comparar-se com Ele, porque Jesus era maior que Jonas, que Salomão, que Jacob, que Abraão e que o próprio Templo; e esta grandeza também ficava expressa nos milagres: todos os evangelistas Lhe reconhecem o poder de ressuscitar mortos, de acalmar o mar e o vento, de multiplicar os pães.


			Tudo isto tinha uma, e apenas uma, causa, a saber, a especialíssima relação de Jesus com o Pai do Céu, à qual Ele próprio Se referia com frequência explicando que era «o Filho»: «Tudo Me foi entregue por meu Pai; e ninguém conhece o Filho senão o Pai, como ninguém conhece o Pai senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar» (Mt 11, 27). Na verdade, Jesus não era um dos servos do Pai; era o Filho, o único Filho, e este título exprimia claramente a sua dignidade.


			Jesus prevê a sua morte


			«O dono da vinha disse, então: “Que hei de fazer? Vou mandar-lhes o meu filho bem-amado; talvez o respeitem”. Mas, quando o viram, os vinhateiros disseram uns aos outros: “Este é que é o herdeiro; matemo-lo, para que a herança seja nossa”» (Lc 20, 13-14). Jesus deve ter-Se apercebido desde o princípio de que o projeto messiânico que o Pai Lhe tinha confiado era profundamente irrealista, isto é, que dificilmente seria acolhido; nem as classes dirigentes de Israel nem os movimentos revolucionários tinham interesse em aderir a um projeto deste tipo, que estava dependente da personalidade de um galileu de província, um homem que não reagia positivamente aos desejos de glória e domínio de Israel. O caminho escolhido por Deus – fundado numa prática radical da justiça e da caridade – não se adequava às expectativas dos seus contemporâneos: não previa pactos com o poder romano, como queriam os saduceus, nem uma revolução armada, como pretendiam os zelotes, nem se ajustava aos formalismos legais tão caros aos fariseus. Pelo contrário, o projeto divino previa a conversão e a docilidade ao Espírito Santo, de acordo com aquilo que o Batista havia pregado: permitir que Deus moldasse cada sujeito; e, sobretudo, abandonar qualquer pretensão de governo da vinha (Israel), porque tinham chegado os tempos do Filho (o Messias), daquele que tinha direitos sobre a herança.


			Ora, nenhum dos grupos referidos estava preparado para uma reviravolta deste tipo e Jesus compreendeu rapidamente que o destino doloroso dos profetas e dos servos de Deus, o destino que fora o de João Batista, também seria o seu destino; para Israel ser restaurado, era preciso que Ele próprio Se sacrificasse. O modelo desse sacrifício estava registado nas páginas de Isaías sobre o servo de Jhwh, o qual, dando a vida pelo seu povo, se erige em «aliança» para Israel e em luz das nações. Ele resgataria a multidão, oferecendo a sua vida em expiação e cumprindo assim o projeto do Pai.


			Os evangelhos registam numerosos testemunhos das previsões que Jesus fez sobre a sua morte, e da perceção que tinha de que o Reino de Deus se realizaria através desse sacrifício. Tal como no caso dos milagres, também neste caso a amplitude de material disponível e a coerência desse material com os outros aspetos dos evangelhos é um garante da historicidade substancial do facto: Jesus previu a sua própria morte e falou dela em múltiplas ocasiões. Uma dessas ocasiões teve lugar após uma discussão entre os discípulos sobre quem seria o maior; depois de corrigir essa ambição, Jesus apresenta-Se como exemplo, dizendo: «Pois também o Filho do Homem não veio para ser servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate por todos» (Mc 10, 45). O «Filho do Homem», gloriosa personagem do livro de Daniel, receberia indubitavelmente o Reino eterno, mas recebê-lo-ia em consequência dos sofrimentos do servo de Jhwh, cujos padecimentos obteriam a purificação e o resgate dos pecados dos homens, e seriam remédio para a infidelidade de Israel e a ignorância das nações.


			Contudo, Israel teria de pagar um preço muito alto pela sua cegueira: «Quando Se aproximou, ao ver a cidade, Jesus chorou sobre ela e disse: “Se neste dia também tu tivesses conhecido o que te pode trazer a paz! Mas agora isto está oculto aos teus olhos. Virão dias para ti em que os teus inimigos te hão de cercar de trincheiras, te sitiarão e te apertarão de todos os lados; hão de esmagar-te contra o solo, assim como aos teus filhos que estiverem dentro de ti, e não deixarão em ti pedra sobre pedra, por não teres reconhecido o tempo em que foste visitada”» (Lc 19, 41-44). Jesus chorou a destruição futura da Cidade Santa; a história da salvação prosseguia, mas o juízo de Deus ia abater-se sobre a cidade, e a vinha do Senhor seria entregue a outros arrendatários, que fossem capazes de dar fruto no tempo oportuno.



OEBPS/font/GatineauBoldItalic.TTF


OEBPS/image/DNCopia.png





OEBPS/font/GatineauBold.TTF


OEBPS/image/Logo_Lucerna.png
| Ocermna





OEBPS/image/kf_JesusOFilhoSalvador_rgb.jpg
Antonio Ducay

JESUS

O FILHO SALVADOR





OEBPS/font/GatineauItalic.TTF


OEBPS/font/GatineauPlain.TTF


OEBPS/image/1.png





